DECRETO Nº 090/2021 – DE 23 DE MARÇO DE 2021.

DISPÕE SOBRE AS MEDIDAS DE ENFRENTAMENTO AO COVID-19 NO ÂMBITO DO ATENDIMENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições que lhe confere o Inciso IX, do Art. 65 da Lei Orgânica Municipal,

Considerando o estado de calamidade pública decretada pelo Governo de Santa Catarina;

Considerando o aumento expressivo de casos de COVID-19, no Município de Quilombo/SC;
Considerando a necessidade de fortalecer as medidas de prevenção ao contágio e de enfrentamento ao COVID-19;

Considerando o colapso na rede de saúde pública e privada do Oeste de Santa Catarina, com ausência de vagas nas UTIs – Unidades de Terapia Intensiva e severo comprometimento do atendimento ambulatorial, bem como o colapso no Hospital;
Considerando que se está enfrentando o pior momento no que diz respeito ao comprometimento da capacidade instalada da rede de atendimento em saúde do município e região;
Considerando o alerta máximo para ocupação de leitos clínicos e de unidade de terapia intensiva, a alta ocorrência de óbitos e o percentual de casos positivados acima de 30% dos exames realizados;
Considerando a necessidade de ampliar a rede de atendimento para combater a pandemia causada pelo COVID-19;
Considerando a necessidade de se ampliar e se garantir a oferta de bens e serviços de saúde a população acometida com o Diagnóstico ou com sintomas do COVID-19;
Considerando a situação epidemiológica mundial e brasileira e a declaração de situação de PANDEMIA pela Organização Mundial de Saúde - OMS em 11 de março de 2020; 
Considerando a Lei Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020; e
Considerando, por fim, que a situação demanda o emprego urgente de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, a fim de evitar a disseminação da doença no Município de Quilombo.
DECRETA:

Art. 1º. As unidades próprias de saúde do Município Quilombo/SC, poderão ampliar seus horários de funcionamento de modo que as mesmas possam funcionar/atender com jornada de até 24 horas a partir da publicação do presente Decreto, devendo para tal, seu atendimento ser voltado preferencialmente aos casos e/ou ao atendimento dos pacientes com sintomas ou com diagnóstico de COVID-19.

Art. 2º. A fim de atender a alta demanda de casos de COVID-19, associada a ampliação do horário de atendimento previsto no Art. 1º do presente Decreto, a Secretaria Municipal da Saúde através do Fundo Municipal da Saúde do Município poderá realizar dispensa de licitação, conforme previsto pelo Art. 24, Inciso IV da Lei Federal n. 8.666/93, para contratação de empresas especializadas na prestação de serviços de profissionais da saúde que se fizerem necessários para compor o quadro/equipe, ou através de contratação temporária, conforme previsto no Inciso IV do Art. 8º da Lei Complementar 173/2020, nos termos do inc. IX do art. 37 da Constituição Federal, considerando-se que o momento que estamos vivenciando na situação da Pandemia, fica claramente demonstra a presença de estado de excepcionalidade e temporariedade da contratação emergencial.

§ 1º. Para os casos de contratação dos profissionais médicos, estes deverão ser regularmente inscritos no Conselho Regional de Medicina – CRM e/ou deverão comprovar que já estão atuando e devidamente Cadastrado em Equipe da Estratégia Saúde da Família – ESF, localizadas em Municípios do Estado de Santa Catarina.
§ 2º. Os demais profissionais a serem contratados deverão estar devidamente inscritos nos respectivos conselhos fiscalizadores da profissão.
Art. 3º. Para fazer frente ao atendimento da demanda, associada a ampliação do horário de atendimento previsto no Art. 1º do presente Decreto e visando ajustar a escala de trabalho e de jornada dos servidores, a Secretaria Municipal da Saúde através do Fundo Municipal da Saúde do Município, poderá, Excepcionalmente enquanto perdurar o Estado de Calamidade Pública decorrente do COVID 19, estabelecer aos servidores públicos municipais com lotação na Secretaria Municipal da Saúde – Fundo Municipal da Saúde, que tenham em seu contrato de trabalho a carga horária de 40 horas/semanais, jornada diária ininterrupta de 06 (seis) horas diárias, através designação por ato próprio.
Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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